RESOLUÇÃO CONSEPE  N.º 46, DE 02 DE MAIO DE 2005.
Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno da Câmara de Extensão da PROVIVAS.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.018376/03-2 – 247/03 – CONSEPE;
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 02 de maio de 2005,

R E  S  O  L  V  E  :

Artigo 1º. Aprovar o Regimento Interno da Câmara de Extensão da Pró-Reitoria de Vivência Acadêmica e Social, composto de IV Títulos, distribuídos em 15 artigos, que com esta Resolução é publicado 
Artigo 2º. Esta Resolução entra vigor a partir desta data, revogando-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 02 de maio de 2005.

Elias Alves de Andrade

Presidente em exercício do CONSEPE
REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DE EXTENSÃO

TÍTULO I

Da Constituição da Câmara de Extensão

CAPÍTULO I

Do Plenário da Câmara

Artigo 1º – A Câmara de Extensão, órgão consultivo da Pró-Reitoria de Vivência Acadêmica e Social – PROVIVAS  que coordena  as atividades de extensão no âmbito da UFMT, é constituída pelos seguintes membros:

I – Pró-Reitor, seu presidente nato;

II – Coordenador de Extensão, seu vice Presidente;

III – Gerente de Extensão;

IV – Representantes das unidades acadêmicas e administrativas e outras envolvidas com ações de extensão no âmbito da UFMT, escolhidos pelas instâncias de decisão e homologadas pelas respectivas Congregações, no caso de unidades acadêmicas;

V - Representantes discentes indicados pelo D.C.E.;

§ 1° – A Câmara de Extensão exercerá suas funções através de Portaria específica para este fim baixada pela Pró-Reitoria.

§ 2º - Os representantes mencionados no inciso IV terão mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida uma recondução;

§ 3° - Os representantes mencionados no inciso V terão mandato de 01 (um) ano, sendo permitida um recondução;

§ 4º - Cada representante da Câmara terá um suplente indicado pela respectiva unidade.

§ 5° - Poderão ser instaladas quantas Câmaras de Extensão forem necessárias a critério da PROVIVAS.

§ 6° - Será garantida a representação de 30% (trinta) por cento para discentes e técnicos administrativos.

TÍTULO II

Das Competências
CAPÍTULO I

Da Competência da Câmara

Artigo 2º – São atribuições institucionais da Câmara de Extensão:

I - encaminhar todas as questões pertinentes à Política de Extensão;

II – analisar, aprovar e avaliar as atividades de extensão em consonância com o Plano Nacional de Extensão Universitária;

III – reconhecer e manter institucionalmente cursos, eventos e outras atividades de extensão realizados pela UFMT;

IV – pronunciar-se sobre assinatura de convênios, acordos e contratos pertinentes à extensão;

V – propor ao Plenário do CONSEPE normas e resoluções que regulamentem a política de extensão;

VI – definir critérios e instrumentos de acompanhamento e avaliação das ações de extensão com o objetivo de garantir-lhes padrão de qualidade;

VII – apreciar os recursos, em primeira instância, em caso de indeferimento, das atividades de extensão propostas;

VIII – dar posse aos membros que integrarão o Corpo Editorial das publicações da Revista de Extensão;

IX – eleger entre seus pares os representantes do Corpo Editorial da Revista de Extensão.

X – encaminhar os processos aprovados ao CONSEPE para manifestação;

CAPÍTULO II

Da Competência do Presidente da Câmara de Extensão

Artigo 3º – Ao Presidente da Câmara compete:

I – determinar as datas e horários das reuniões ordinárias da Câmara;

II – convocar reuniões extraordinárias “ex oficio”, ou por requerimento de dois terços dos seus membros;

III – coordenar as reuniões da Câmara e nelas manter a ordem;

IV – solicitar a leitura da ata da reunião anterior e submetê-la a aprovação;

V – dar conhecimento à Câmara de toda matéria recebida;

VI – designar Relator para matérias submetidas à Câmara;

VII – submeter matéria à votação e proclamar o resultado;

VIII – assinar os pareceres e convidar os demais membros da Câmara a fazê-lo;

IX – assinar o expediente relativo a pedido de informação formulado pelo relator ou pela Câmara em caso de nova instrução ou diligência em processos.

TÍTULO III

Dos Trabalhos da Câmara

CAPÍTULO I

Das Reuniões

Artigo 4º – A Câmara de Extensão instalar-se-á validamente, em primeira convocação, com a metade e mais um de seus membros e, após 30 (trinta) minutos, caso não haja “quorum”, a mesma será suspensa.

Parágrafo Único – A presença do membro será registrada mediante assinatura em livro próprio;

Artigo 5º – As reuniões da Câmara serão ordinárias e extraordinárias.

I – As reuniões ordinárias realizar-se-ão mensalmente, conforme calendário previamente definido;

II – As reuniões ordinárias terão início na hora fixada através de calendário anual, tolerando-se atraso de até 30 (trinta) minutos;

Artigo 6º – A reunião extraordinária será convocada na forma do Art. 5º deste Regimento.
I – Só será debatida em reunião extraordinária matéria que lhe houver determinado a convocação;

II – Na hipótese de ser convocada reunião extraordinária por um terço dos integrantes da Câmara e o Presidente não a instalar no prazo de 07 (sete) dias, a contar do requerimento convocatório, a Câmara reunir-se-á no primeiro dia útil imediatamente seguinte ao transcurso do prazo fixado neste inciso;

Artigo 7º – Em suas faltas e impedimentos, o Titular da Pró-Reitoria será substituído na presidência das reuniões pelo Coordenador de Extensão.

Artigo 8º – De cada reunião da Câmara lavrar-se-á ata em livro eletrônico, em que constarão os nomes dos membros presentes e ausentes, bem como o relato sucinto da reunião.

Parágrafo Único -  Estará automaticamente desligado da Câmara, comunicando-se oficialmente a unidade de origem, o membro que faltar a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) alternadas sem justificativa.

Artigo 9° – Os processos serão distribuídos aos membros da Câmara para exame, parecer e apresentação de voto de mérito.

CAPÍTULO II

Dos programas, projetos e ações de extensão

Artigo 10 – Programa, projeto e ação de extensão  deverão ser apresentados por escrito, fundamentados, assinados pelo autor e aprovados pelas instâncias de decisão de cada Unidade Acadêmica ou Administrativa, de acordo com as instruções constantes do formulário institucional.

CAPÍTULO III

Dos Pareceres

Artigo 11 – Entende-se por parecer a proposição em que há pronunciamento individual ou coletivo sobre matéria sujeita a estudos.

I – Os  membros da Câmara emitirão sobre matéria de sua competência, parecer conclusivo sobre as proposições que lhes forem submetidas;

II – O parecer será apresentado por escrito, analisando-se legislação, conveniência, oportunidade e exeqüibilidade da proposição;

Parágrafo único – Será admitido recurso à Câmara de Extensão.

CAPÍTULO IV

Dos Recursos

Artigo 12 – Os recursos decorrentes de Portaria e de outros atos ou pareceres da Câmara deverão ser interpostos em petição fundamentada no prazo de até 15 (quinze) dias e instruídos com documentos dirigidos a seu presidente, que os distribuirá a membros especialmente designados como relatores.

I – Os relatores elaborarão, a pedido do Presidente, o parecer, com repectivo voto, para apreciação do plenário

TÍTULO IV

Das Disposições Gerais

Artigo 13 – Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara de Extensão

Artigo 14 – Das decisões da Câmara caberá recurso ao CONSEPE.

Artigo 15 – Este Regimento entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal de Mato Grosso.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 02 de maio de 2005.

ELIAS ALVES DE ANDRADE

Presidente em exercício do CONSEPE
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